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Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 13.811, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Confere nova redação ao art. 1.520 da Lei nº 10.406,
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para suprimir
as exceções legais permissivas do casamento infantil.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

Art. 1º O art. 1.520 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código
Civil), passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1.520. Não será permitido, em qualquer caso, o casamento de quem
não atingiu a idade núbil, observado o disposto no art. 1.517 deste Código."
(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de março de 2019; 198o da Independência e 131o da
República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
Sérgio Luiz Cury Carazza

Atos do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 7, DE 2019

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe
o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art.
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 860, de 3 de dezembro de 2018, publicada no Diário Oficial
da União no dia 4, do mesmo mês e ano, que "Autoriza a doação de recursos financeiros
para o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados e para a Organização
Internacional para as Migrações para fins de acolhimento a pessoas em situação de
vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório provocado por crise humanitária", tem sua
vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 12 de março de 2019
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 8, DE 2019

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que
dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos
do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 861, de 4 de dezembro de 2018,
publicada no Diário Oficial da União no dia 5, do mesmo mês e ano, que "Dispõe
sobre a transferência, da União para o Distrito Federal, da Junta Comercial do Distrito
Federal e das atividades de registro público de empresas mercantis e atividades afins
no Distrito Federal e altera a Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, que dispõe
sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins", tem sua vigência
prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 12 de março de 2019
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 9, DE 2019

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o
§ 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62
da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a
Medida Provisória nº 862, de 4 de dezembro de 2018, publicada no Diário Oficial da União no
dia 5, do mesmo mês e ano, que "Altera a Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015, que institui
o Estatuto da Metrópole", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 12 de março de 2019
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 874, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Cidadania, no valor de R$ 1.368.600,00, para o fim que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da Cidadania, no valor de R$ 1.368.600,00 (um milhão trezentos e sessenta e oito mil e seiscentos reais), para
atender à programação constante do Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação parcial de dotação orçamentária, conforme indicado no Anexo II.

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de março de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ÓRGÃO: 55000 - Ministério da Cidadania
UNIDADE: 55101 - Ministério da Cidadania - Administração Direta
ANEXO I Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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2037 Consolidação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 1.368.600
OPERAÇÕES ESPECIAIS

08 244 2037 00RH Auxílio Emergencial Pecuniário Assistencial aos Beneficiários do
Bolsa Família, do BPC e da RMV Afetados por Calamidade em
Brumadinho-MG

1.368.600

08 244 2037 00RH 6500 Auxílio Emergencial Pecuniário Assistencial aos Beneficiários do
Bolsa Família, do BPC e da RMV Afetados por Calamidade em
Brumadinho-MG - No Município de Brumadinho - MG (Crédito
Extraordinário)

1.368.600

S 3 2 90 0 151 1.368.600
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 1.368.600
TOTAL - GERAL 1.368.600
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ÓRGÃO: 55000 - Ministério da Cidadania
UNIDADE: 55101 - Ministério da Cidadania - Administração Direta
ANEXO II Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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2122 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Cidadania 1.368.600
AT I V I DA D ES

08 122 2122 2000 Administração da Unidade 1.368.600
08 122 2122 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 1.368.600

S 3 2 90 0 151 1.368.600
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 1.368.600
TOTAL - GERAL 1.368.600

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 875, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Institui o Auxílio Emergencial Pecuniário para Famílias
Beneficiárias do Programa Bolsa Família e para
Beneficiários do Benefício de Prestação Continuada da
Assistência Social e da Renda Mensal Vitalícia,
residentes no Município de Brumadinho, Estado de
Minas Gerais, em decorrência do estado de calamidade
pública reconhecido pela Secretaria Nacional de
Proteção e Defesa Civil do Ministério do
Desenvolvimento Regional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica instituído o Auxílio Emergencial Pecuniário para Famílias Beneficiárias
do Programa Bolsa Família e para Beneficiários do Benefício de Prestação Continuada da
Assistência Social e da Renda Mensal Vitalícia, residentes no Município de Brumadinho, Estado
de Minas Gerais, em decorrência do estado de calamidade pública reconhecido pela Portaria nº
30, de 25 de janeiro de 2019, da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério do
Desenvolvimento Regional, em decorrência do rompimento e do colapso de barragens no
referido Município.

§ 1º O Auxílio Emergencial Pecuniário de que trata o caput consiste no pagamento,
em parcela única, do valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), às famílias beneficiárias do
Programa Bolsa Família, criado pela Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e aos beneficiários
do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social, criado pelo inciso V do caput do
art. 203 da Constituição e regulamentado pela Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e da
Renda Mensal Vitalícia, criada pela Lei nº 6.179, de 11 de dezembro de 1974, residentes no
Município de Brumadinho, Estado de Minas Gerais, e atingidos pelo rompimento e pelo colapso
de barragens no referido Município.

§ 2º Terão direito ao Auxílio Emergencial Pecuniário de que trata o caput:

I - as famílias que constavam como beneficiárias do Programa Bolsa Família em
janeiro de 2019; e

II - os beneficiários do Benefício de Prestação Continuada e da Renda Mensal
Vitalícia com benefício ativo em janeiro de 2019.

§ 3º O Auxílio Emergencial Pecuniário a ser pago aos beneficiários do Programa
Bolsa Família será operacionalizado pela Caixa Econômica Federal, mediante remuneração e
condições pactuadas em contrato, por meio da identificação do responsável familiar e da
utilização do Número de Identificação Social - NIS.

§ 4º O Auxílio Emergencial Pecuniário a ser pago aos beneficiários do Benefício de
Prestação Continuada e da Renda Mensal Vitalícia será operacionalizado pelo Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS, que disponibilizará o valor referido no § 1º na mesma unidade bancária
ou correspondente em que os benefícios percebidos já sejam creditados.

§ 5º Será devido um Auxílio Emergencial Pecuniário de que trata o caput para cada
benefício do Programa Bolsa Família, do Benefício de Prestação Continuada e da Renda Mensal
Vitalícia.

§ 6º O valor do auxílio poderá ser sacado em até 180 (cento e oitenta) dias após a
data da disponibilização do crédito.

Art. 2º Os recursos para operacionalização do Auxílio Emergencial Pecuniário para
Famílias Beneficiárias do Programa Bolsa Família e para Beneficiários do Benefício de Prestação
Continuada da Assistência Social e da Renda Mensal Vitalícia correrão à conta de dotações
orçamentárias consignadas ao Ministério da Cidadania, sem prejuízo de futuro ressarcimento
dos valores despendidos com o pagamento do auxílio por quem tenha dado causa à
calamidade.

Parágrafo único. Os valores referentes ao ressarcimento de que trata o caput não
poderão ser compensados ou abatidos de outros valores devidos pelo causador da calamidade
aos atingidos pelo rompimento e pelo colapso de barragens no Município de Brumadinho,
Estado de Minas Gerais.

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de março de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Osmar Terra

DECRETO Nº 9.724, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Promulga o Tratado entre a República Federativa do
Brasil e a República da Costa Rica sobre Cooperação
Jurídica Internacional em Matéria Civil, firmado em
Brasília, em 4 de abril de 2011.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado entre a República Federativa do Brasil e a
República da Costa Rica sobre Cooperação Jurídica Internacional em Matéria Civil foi
firmado em Brasília, em 4 de abril de 2011;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Tratado por meio do
Decreto Legislativo nº 155, de 11 de outubro de 2018; e

Considerando que o Tratado entrou em vigor para a República Federativa do
Brasil, no plano jurídico externo, em 29 de outubro de 2018, nos termos de seu Artigo 26;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Tratado entre a República Federativa do Brasil e a
República da Costa Rica sobre Cooperação Jurídica Internacional em Matéria Civil,
firmado em Brasília, em 4 de abril de 2011, anexo a este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam
resultar em revisão do Tratado e ajustes complementares que acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I do caput do art.
49 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de março de 2019; 198º da Independência e 131º da
República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Ernesto Henrique Fraga Araújo

T R AT A D O ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A REPÚBLICA DA COSTA
RICA SOBRE COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL EM MATÉRIA CIVIL

A República Federativa do Brasil

e

A República da Costa Rica,

(doravante denominados "as Partes"),

Decididos a estabelecer uma estrutura uniforme e eficaz para a cooperação
jurídica internacional em matéria civil,

Acordam o seguinte:

TÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1º

Âmbito de Aplicação

As Partes comprometem-se a prestar ampla cooperação jurídica em matéria
civil, comercial, administrativa, trabalhista, de família e em reparação de danos em
matéria civil, originados de processo penal.

Artigo 2º

Objeto dos Pedidos de Cooperação Jurídica Internacional

1. As Partes, sujeitas às disposições deste Tratado, buscarão promover
mecanismos para atender aos pedidos de cooperação jurídica internacional que tenham
o seguinte objeto:


